
RESOLUÇÃO _912/08, 17 DE JUNHO DE 2008 

Designa o Pregoeiro e a Comissão de Apoio ao Pregoeiro da Secretaria de Estado de Defesa Social de Minas Gerais. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DEFESA SOCIAL, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso III, SS1deg., do art. 93, da 
Constituição Estadual, a Lei Delegada Estadual nº 112, de 25 de janeiro de 2007, a Lei Delegada Estadual nº 117, de 25 de janeiro de 
2007, e o Decreto Estadual nº 43.295, de 29 de abril de 2003 e considerando o disposto na Lei nº 10.520 de 2002 e na Lei Estadual nº 

14.167 de 2002; 

RESOLVE: 

] 

Art. 1º Ficam designadas para o exercício das funções de Pregoeiras, nas formas eletrônica e presencial, no âmbito da Secretaria de 
Estado de Defesa Social, as seguintes servidoras, devidamente capacitadas nos termos regulamentares: 

I - Maria Soledade Corrêa Pereira, MASP nº 360.633-2; 

II - Lucimar Alves de Almeida, MASP nº 317.381-2; 

III - Juliana Cosentino de Souza Lima, nº MASP 1.088.008-6; 

IV - Maria Lúcia da Silva, MASP nº 1.080.181-7. 

Art. 2º Ficam designados para compor a Comissão de Apoio ao Pregoeiro os seguintes servidores: 

I - Fernanda Cambraia Cardoso, Matrícula nº 60.647-3; 

II - Ângela Maria de Oliveira, Matrícula nº 61.571-5; 

III - Adriano Rotela Valdez, Matrícula nº 43.884-5. 

Parágrafo Único. As servidoras pregoeiras, quando não estiverem desempenhando esta função, poderão atuar como Comissão de 
Apoio ao Pregoeiro. 

Art. 3º Fica assegurado às pregoeiras, no exercício das suas atribuições, a faculdade de: 

I - convocar servidores da Secretaria de Estado de Defesa Social para assessoramento técnico, jurídico e oferecimento de 
informações para subsidiar a regular e eficiente tramitação do processo licitatório. 

II - substituir membro designado para compor a Comissão de Apoio ao Pregoeiro em caso de eventual impedimento deste, 

Art. 4º A Superintendência de Logística e Recursos Humanos exercerá as competências previstas no artigo 13, incisos III e XLVIII, 
do Decreto nº 44.786 de 2008. 

Art. 5º Compete à Assessoria Jurídica da Secretaria de Estado de Defesa Social prestar o assessoramento de que trata a Lei 
Complementar nº 75 de 2004. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7º. Revogam-se todas as disposições em contrário, em especial a Resolução nº 872 de 2007. 

MAURÍCIO DE OLIVEIRA CAMPOS JÚNIOR 

Secretário de Estado de Defesa Social


